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Assim:
Ao abrigo do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 21.º e do n.º 3 

do artigo 22.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de janeiro, manda o 
Governo, pelo Ministro de Estado e das Finanças e pela Minis-
tra da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do 
Território, o seguinte:

Artigo 1.º
Estrutura nuclear da IGAMAOT

1 — A Inspeção -Geral da Agricultura, do Mar, do 
Ambiente e do Ordenamento do Território (IGAMAOT) 
estrutura -se numa unidade orgânica nuclear.

2 — A unidade referida no número anterior é dirigida 
por um diretor de serviços, cargo de direção intermédia 
de 1.º grau.

Artigo 2.º
Direção de Serviços de Administração e Recursos

À Direção de Serviços de Administração de Recursos, 
abreviadamente designada por DSAR, compete:

a) O apoio às atividades operacionais;
b) A elaboração do orçamento, da conta de gerência e 

dos relatórios financeiros;
c) O processamento e a liquidação de todas as receitas 

e despesas a realizar por conta dos orçamentos;
d) A elaboração do balanço social;
e) A administração de recursos humanos;
f) A promoção das operações necessárias ao recruta-

mento e seleção do pessoal;
g) O planeamento da formação e respetiva gestão;
h) A elaboração de estudos e pareceres técnicos que, no 

âmbito do regime da administração financeira do Estado, 
lhe sejam solicitados;

i) A gestão e conservação do património;
j) A promoção dos processos de aquisição de bens e 

serviços necessários ao funcionamento;
k) O registo, a receção e a expedição de documentos;
l) A organização, a atualização e a manutenção do 

arquivo geral;
m) A gestão, a conservação e a limpeza das instalações 

e viaturas;
n) A criação, a manutenção e o desenvolvimento dos 

sistemas de informação;
o) A execução de quaisquer outras tarefas cuja atribui-

ção resulte diretamente da lei ou lhe sejam superiormente 
atribuídas.

Artigo 3.º
Unidades orgânicas flexíveis

O número máximo de unidades orgânicas flexíveis da 
IGAMAOT é fixado em dois.

Artigo 4.º
Chefes de equipas multidisciplinares

É fixada em 16 a dotação máxima de chefes de equipas 
multidisciplinares.

Artigo 5.º
Norma revogatória

São revogadas:
a) A Portaria n.º 825/2007, de 31 de julho;
b) A Portaria n.º 827 -B/2007, de 31 de julho;
c) A Portaria n.º 827 -C/2007, de 31 de julho.

Artigo 6.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no 1.º dia do mês 
seguinte ao da sua publicação.

O Ministro de Estado e das Finanças, Vítor Louçã 
Rabaça Gaspar, em 13 de maio de 2012. — A Ministra 
da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do 
Território, Maria de Assunção Oliveira Cristas Machado 
da Graça, em 10 de abril de 2012. 

 Portaria n.º 171/2012
de 24 de maio

O Decreto Regulamentar n.º 33/2012, de 20 de março, 
definiu a missão, atribuições e o tipo de organização 
interna da Secretaria -Geral do Ministério da Agricultura, 
do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Territó-
rio (MAMAOT). Importa agora, no desenvolvimento 
daquele decreto regulamentar, determinar a estrutura 
nuclear e estabelecer o número máximo de unidades 
flexíveis do serviço e as competências das respetivas 
unidades orgânicas nucleares.

Assim:
Ao abrigo do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 21.º e do 

n.º 3 do artigo 22.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de janeiro, 
manda o Governo, pelo Ministro de Estado e das Finanças 
e pela Ministra da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do 
Ordenamento do Território, o seguinte:

Artigo 1.º
Estrutura nuclear da Secretaria -Geral

1 — A Secretaria -Geral do Ministério da Agricultura, 
do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território (SG) 
estrutura -se nas seguintes unidades orgânicas nucleares:

a) Direção de Serviços de Recursos Humanos e Qua-
lidade;

b) Direção de Serviços Financeiros e Patrimoniais;
c) Direção de Serviços de Sistemas de Informação e 

Comunicação;
d) Direção de Serviços Jurídicos.

2 — As unidades referidas no número anterior são diri-
gidas por diretores de serviços, cargos de direção intermé-
dia de 1.º grau.

Artigo 2.º
Direção de Serviços de Recursos Humanos e Qualidade

À Direção de Serviços de Recursos Humanos e Qua-
lidade, abreviadamente designada por DSRHQ, com-
pete:

a) Promover a aplicação das medidas de política 
de recursos humanos definidas para a Administração 
Pública, coordenando e apoiando os serviços e orga-
nismos do Ministério na respetiva implementação, em 
articulação com as entidades centrais competentes nesta 
matéria;

b) Emitir parecer em matéria de organização, recursos 
humanos, avaliação de desempenho e criação ou alteração 
de mapas de pessoal, nos termos legalmente fixados;
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c) Propor, desenvolver e coordenar a política de forma-
ção e aperfeiçoamento profissional dos trabalhadores da 
SG e dos serviços a que presta apoio, bem como dos res-
tantes serviços do Ministério, nas áreas de atuação comuns;

d) Identificar as necessidades de formação e aperfei-
çoamento profissionais, numa perspetiva integrada, com 
vista ao enquadramento e desenvolvimento dos recursos 
humanos e elaborar o programa anual de formação;

e) Programar e acompanhar as ações de seleção, recru-
tamento e acolhimento de pessoal;

f) Praticar os atos de administração e assegurar o pro-
cessamento das remunerações e outros abonos do pessoal 
do mapa da SG, dos gabinetes dos membros do Governo 
que integram o Ministério, bem como dos órgãos, serviços 
e outras estruturas a que preste apoio;

g) Prover a dotação dos gabinetes dos membros do 
Governo com o pessoal de apoio administrativo e auxiliar 
que se mostre necessário;

h) Organizar e manter atualizada a informação relativa 
aos recursos humanos do Ministério e à elaboração de 
indicadores de gestão;

i) Assegurar a gestão dos trabalhadores colocados em 
mobilidade especial, em articulação com as entidades com-
petentes na matéria;

j) Promover, organizar e coordenar o processo de aplica-
ção do SIADAP no âmbito da SG e assegurar a elaboração 
do relatório síntese da aplicação do sistema de avaliação 
ao nível do Ministério, relativamente aos seus subsistemas 
2 e 3;

k) Monitorizar a execução do QUAR, no âmbito da 
Secretaria -Geral;

l) Coordenar a elaboração do plano e relatório de ativi-
dades e colaborar na preparação do orçamento no âmbito 
da sua esfera de competências;

m) Elaborar o balanço social da SG e o balanço social 
consolidado do Ministério;

n) Assegurar a observância das regras sobre higiene e 
segurança no trabalho;

o) Estudar, programar e coordenar a aplicação de 
medidas tendentes a promover a inovação, a moderniza-
ção e a política de qualidade, no âmbito do Ministério, 
com vista à reorganização funcional dos serviços e à 
simplificação de procedimentos e dos respetivos méto-
dos de trabalho, sem prejuízo das atribuições cometidas 
por lei a outros serviços.

Artigo 3.º
Direção de Serviços Financeiros e Patrimoniais

À Direção de Serviços Financeiros e Patrimoniais, abre-
viadamente designada por DSFP, compete:

a) Elaborar as propostas de orçamento da SG e dos gabi-
netes dos membros do Governo que integram o Ministério, 
bem como dos serviços, comissões e grupos de trabalho 
a que presta apoio;

b) Assegurar a execução dos orçamentos sob a sua res-
ponsabilidade, garantindo todos os procedimentos técnicos, 
administrativos e contabilísticos de acordo com princí-
pios de boa gestão e com as disposições legais aplicáveis;

c) Instruir os processos relativos a despesas relativas 
aos orçamentos geridos pela SG, verificar a conformidade 
legal e orçamental de todos os documentos de despesa e 
preparar o respetivo pagamento;

d) Proceder à análise permanente da evolução da execu-
ção dos orçamentos sob a sua responsabilidade, prestando 
informações periódicas que permitam o seu controlo;

e) Elaborar relatórios financeiros periódicos e preparar 
a prestação anual de contas;

f) Apoiar a elaboração e acompanhamento do orçamento 
do Ministério, em articulação com a entidade coordenadora 
do programa orçamental do MAMAOT;

g) Organizar os procedimentos e a celebração de con-
tratos para a realização de obras e para a aquisição de 
bens e serviços;

h) Assegurar a gestão, distribuição, controlo e o inventá-
rio dos bens e equipamentos afetos à SG ou à sua guarda;

i) Assegurar as funções de unidade ministerial de com-
pras e coordenar, no âmbito do Ministério, a aplicação 
dos normativos legais em vigor na Administração Pública, 
neste domínio;

j) Gerir o parque de viaturas automóveis afeto aos gabi-
netes dos membros do Governo, à SG e às restantes enti-
dades a que presta apoio;

k) Coordenar a gestão global dos recursos patrimo-
niais do Ministério, nomeadamente instalações e material 
de transporte, e exercer as funções de unidade de gestão 
patrimonial;

l) Gerir o edifício sede do MAMAOT, bem como outras 
instalações que lhe estejam afetas, assegurando a sua vigi-
lância, segurança, limpeza e conservação.

Artigo 4.º
Direção de Serviços de Sistemas de Informação e Comunicação

À Direção de Serviços de Sistemas de Informação e 
Comunicação, abreviadamente designada por DSSIC, 
compete:

a) Coordenar e garantir a gestão dos recursos informá-
ticos da SG e dos gabinetes dos membros do Governo e 
assegurar o apoio aos utilizadores;

b) Coordenar e gerir o funcionamento das aplicações 
informáticas nas áreas de intervenção da SG e conceber 
soluções neste domínio;

c) Desenvolver as medidas necessárias à segurança, 
confidencialidade e integridade dos sistemas de informa-
ção da SG;

d) Assegurar a gestão das páginas da SG na Intranet e 
na Internet, bem como apoiar, quando solicitada, a gestão 
dos conteúdos do MAMAOT no Portal do Governo;

e) Assegurar as atividades do Ministério no âmbito da 
comunicação, protocolo e relações públicas;

f) Gerir os sistemas de informação e gestão documental 
e arquivística;

g) Assegurar a receção, classificação, registo e distribui-
ção interna da correspondência entrada na SG e o serviço 
de expedição;

h) Assegurar a organização e preservação do património 
documental e arquivístico.

Artigo 5.º
Direção de Serviços Jurídicos

À Direção de Serviços Jurídicos, abreviadamente desig-
nada por DSJ, compete:

a) Participar na preparação, elaboração e análise de 
projetos de diplomas legais, produzindo, quando tal lhe 
seja determinado, os prévios estudos jurídicos;
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b) Proceder ao estudo da legislação comunitária e 
das adaptações a introduzir na legislação nacional em 
matérias relevantes para o MAMAOT, nos casos não 
enquadráveis nas atribuições de outras estruturas do 
Ministério;

c) Emitir parecer e elaborar projetos de resposta nos 
recursos hierárquicos interpostos para os membros do 
Governo do MAMAOT;

d) Intervir em quaisquer processos de sindicância, 
inquéritos, averiguações ou disciplinares e emitir pare-
cer que habilite os membros do Governo a proferir deci-
são em processos disciplinares, quando solicitada para 
o efeito;

e) Elaborar pareceres, informações e estudos de cará-
ter jurídico sobre quaisquer assuntos de interesse para o 
MAMAOT.

Artigo 6.º

Unidades orgânicas flexíveis

O número máximo de unidades orgânicas flexíveis da 
SG é fixado em oito.

Artigo 7.º

Chefes de equipas multidisciplinares

É fixada em duas a dotação máxima de chefes de equipas 
multidisciplinares.

Artigo 8.º

Norma revogatória

São revogadas:

a) A Portaria n.º 219 -B/2007, de 28 de fevereiro;
b) A Portaria n.º 219 -L/2007, de 28 de fevereiro;
c) A Portaria n.º 525/2007, de 30 de abril;
d) A Portaria n.º 586/2007, de 5 de maio.

Artigo 9.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no 1.º dia do mês 
seguinte ao da sua publicação.

O Ministro de Estado e das Finanças, Vítor Louçã 
Rabaça Gaspar, em 13 de maio de 2012. — A Ministra 
da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do 
Território, Maria de Assunção Oliveira Cristas Machado 
da Graça, em 10 de abril de 2012. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR,
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 172/2012
de 24 de maio

Nos termos do artigo 12.º, n.º 1, do Decreto -Lei n.º 45/2008, 
de 11 de março, diploma que assegura a execução, na ordem 
jurídica nacional, das obrigações decorrentes para o Estado 
Português do Regulamento (CE) n.º 1013/2006, do Parla-
mento Europeu e do Conselho, de 14 de junho, relativo à 
transferência de resíduos, a apreciação dos procedimentos 
de notificação de transferência de resíduos está sujeita ao 
pagamento de taxas, a cobrar pela Agência Portuguesa do 
Ambiente (APA) ao notificador, cujos montantes são fixados 
pela Portaria n.º 242/2008, de 18 de março.

Decorridos que são quatro anos sobre a aplicação deste 
regime, impõe -se clarificar algumas expressões que po-
dem restringir, infundadamente, o âmbito de aplicação 
do diploma.

É, pois neste contexto e no sentido de eliminar qualquer 
dúvida quanto à aplicação, pela APA, das taxas que são 
devidas como contrapartidas pela apreciação dos procedi-
mentos relativos à notificação de transferência de resíduos, 
que se procede à presente alteração.

Assim:
Ao abrigo do artigo 12.º, n.º 1, do Decreto -Lei 

n.º 45/2008, de 11 de março, manda o Governo, pelo Se-
cretário de Estado do Ambiente e do Ordenamento do 
Território, no uso dos poderes delegados pelo despacho 
n.º 12412/2011, de 9 de setembro, da Ministra da Agricul-
tura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território, 
o seguinte:

Artigo 1.º
A alínea b) do n.º 1 da Portaria n.º 242/2008, de 18 de 

março, passa a ter a seguinte redação:
«A apreciação dos procedimentos relativos à no-

tificação de transferência de resíduos está sujeita ao 
pagamento de uma taxa calculada com base na aplicação 
da fórmula constante do anexo à presente portaria, da 
qual faz parte integrante.»

Artigo 2.º
A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 

da sua publicação.
O Secretário de Estado do Ambiente e do Ordenamento 

do Território, Pedro Afonso de Paulo, em 10 de maio de 
2012. 




